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(www.inml.mj.pt) e por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis con-
tados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de 
março: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.”

28 de junho de 2012. — O Diretor do Departamento de Administração 
Geral, Carlos Dias.

ANEXO
1 — Programa da prova de conhecimentos:
Organização médico -legal;
Base de Dados de Perfis de ADN;
Carreira de Técnico de Informática;
Regime de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalha-

dores que exercem funções públicas;
Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públicas;
Administração de redes locais;
Conceitos sobre estrutura de dados, organização e suportes de in-

formação;
Conceitos sobre bases de dados;
Técnicas e linguagens de programação;
Sistemas operativos;
Infraestruturas tecnológicas, telecomunicações e redes de comu-

nicação;
Conceitos de privacidade e segurança;
Configuração de postos de trabalho e apoio a utilizadores;
Conceitos de hardware de computadores pessoais;

2 — Legislação e bibliografia indicada para preparação da prova:
Decreto -Lei n.º 123/2011 de 29 de dezembro
Decreto -Lei n.º 131/2007, de 27 de abril
Portaria n.º 522/2007, de 30 de abril
Deliberação n.º 849/2010, de 7 de maio, publicado no DR, 2.ª série, 

n.º 89, de 7 de maio de 2010
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro
Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro
Portaria n.º 175/2011, de 28 de abril
Portaria n.º 685/2005, de 18 de agosto
Lei n.º 45/2004, de 19 de agosto
Lei n.º 5/2008, de 12 de fevereiro
Deliberação n.º 3191/2008, publicado no DR, 2.ª série, n.º 233, de 

3 de dezembro de 2008
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março
Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril
Orlando Belo — Microsoft SQL Server 2000: Administração e Ex-

ploração de Sistemas de Dados para Profissionais — FCA — Editora 
de Informática;

José Gouveia, Alberto Magalhães — Hardware para PC e Redes 
(2.ª edição atualizada) — FCA — Editora de Informática;

Samuel Santos, António Rosa — Windows Server 2003 — Curso 
Completo, FCA — Editora de Informática.

Fernando Pereira, Rui Guerreiro — Linux Curso Completo — FCA — 
Editora de Informática;

Steve McQuarry — CCNA Self -Study: Interconnecting Cisco 
Network Devices (ICND) — ciscopress.com
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Direção Regional da Economia do Centro

Édito n.º 421/2012
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do Artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na secretaria da 
Câmara Municipal de Estarreja, e na Direção Regional da Economia 
do Centro, Rua Câmara Pestana n.º 74, 3030 -163 Coimbra, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a 
contar da publicação destes éditos no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, S. A., Direção de Rede 

e Clientes Porto, para o estabelecimento de linha aérea a 15 KV com 
1730,19 m de apoio 24 LAT Avanca — Parque Eco -Empresarial a PTC 
(2) 471/ETR de Cires -Central Elevatória de Águas (remodelação); na 
Zona Industrial, freguesias de Beduído e Veiros, concelho de Estarreja, 
a que se refere o Processo n.º 0161/1/8/43.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou na secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

13 de junho de 2012. — O Diretor Regional, Francisco Braga.
306250619 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 9773/2012
Nos termos e ao abrigo dos n.os 1 e 6 do artigo 2.º, do n.º 1 do ar-

tigo 18.º, do n.º 8 do artigo 19.º e do artigo 27.º, todos da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e conforme previsto na alínea b) do n.º 3 do artigo 4.º e no 
n.º 6 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de Janeiro:

1 — Designo o Prof. Doutor Pedro Manuel Tavares Lopes de Andrade 
Saraiva, para exercer, em regime de substituição, o cargo de presidente da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro.

2 — O designado fica autorizado a optar pelo vencimento ou retri-
buição base da sua função, cargo ou categoria de origem, ao abrigo 
do disposto no n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

3 — O designado fica ainda autorizado a exercer atividades docentes, 
nos termos das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 16.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, e da alínea f) do n.º 2 do artigo 27.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

4 — A presente designação tem como suporte a nota curricular publi-
cada em anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de julho de 
2012.

12 de julho de 2012. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

Nota curricular
Dados pessoais:
Nome: Pedro Manuel Tavares Lopes de Andrade Saraiva
Data de nascimento: 27 de outubro de 1964

1 — Habilitações académicas:
2006 — Agregação em Engenharia Química pela Faculdade 

de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra
1993 — Doutoramento em Engenharia Química pelo MIT — Mas-

sachusetts Institute of Technology (EUA)
1987 — Licenciatura em Engenharia Química pela Faculdade de 

Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra

2 — Experiência profissional
1984 até ao presente — docente da Faculdade de Ciências e Tecno-

logia, onde foi sucessivamente monitor, assistente estagiário, assistente, 
professor auxiliar, professor associado e é professor catedrático desde 
2010

2009 a 15 de julho de 2012 — deputado eleito pelo distrito de Coim-
bra, tendo no Parlamento desempenhado nomeadamente as funções de 
vice -coordenador na Comissão de Assuntos Económicos, Inovação e 
Energia (XI Legislatura) e de coordenador na Comissão de Economia 
e Obras Públicas (XII Legislatura)

2006 a 2009 — consultor da Presidência da República para o Ensino 
Superior

1994 a 2009 — desempenho de cargos de gestão na Universidade de 
Coimbra, onde foi presidente do Conselho Pedagógico da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia (1994 -1996), pró -reitor (2003 a 2004 e 2005 a 
2007) e vice -reitor (2007 a 2009)

2004 a 2005 — presidente da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Centro, e por inerência Gestor do Programa 
Operacional da Região Centro
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3 — Outras atividades
Fundador e sócio das empresas QUAL (1993) e NECTON (1997)
2011 a 15 de julho de 2012 — membro do Conselho para a Qualidade 

e Avaliação do Instituto Politécnico de Castelo Branco
2012 — membro da mesa da assembleia geral da APQ
2007 a 15 de julho de 2012 — administrador não executivo da SPI e 

das suas participadas SPI Ventures, SPI Açores e Creative Wings
2005 a 2009 — administrador não executivo do BIOCANT
Autor de diversas obras, incluindo os livros Testemunhos da Qualidade 

em Portugal, Inovação e Qualidade, Instituições de Ensino e Sociedade 
do Conhecimento, e Empreendedorismo: do conceito à aplicação, da 
ideia ao negócio, da tecnologia ao valor.
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 Gabinetes dos Secretários de Estado das Florestas
e Desenvolvimento Rural

e do Ambiente e do Ordenamento do Território

Despacho n.º 9774/2012
A «Águas de Santo André, S. A.», com sede na Cerca da Água, Rua 

dos Cravos, apartado 64, 7500 -999 Vila Nova Santo André, pretende 
executar obras de saneamento, o emissário de ligação da ETAR de 
Santiago do Cacém à ETAR de Ribeira de Moinhos, no concelho de 
Santiago do Cacém, cujo traçado das condutas vai atravessar manchas 
de solos incluídos na Reserva Agrícola Nacional, nos termos da me-
mória descritiva e da cartografia com que foi instruído o processo para 
requerimento da referida pretensão, ao abrigo do n.º 1 do artigo 25.º do 
Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de março.

Considerando que à «Águas de Santo André, S. A.» compete gerir e 
explorar o Sistema de Santo André, de forma a assegurar, entre outras, o 
abastecimento de água às populações abrangidas, em qualidade e quan-
tidade, tendo sido criada pelo Decreto -Lei n.º 171/2001, de 25 de maio;

Considerando que a construção das infraestruturas de abastecimento 
público de água — sistema de abastecimento de água potável — conduta 
elevatória do furo JKC4 (Porto do Peixe), conduta de distribuição para a 
Zona Norte de Porto de Peixe e respetiva captação (furo JKC4 Porto de 
Peixe), contribuirão para uma melhoria significativa da qualidade de vida 
da população abrangida, assegurando as suas necessidades básicas em 
termos de abastecimento de água potável da região, mais concretamente 
na freguesia de Santo André, concelho de Santiago de Cacém;

Considerando o previsto no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 34 021, de 
11 de outubro de 1944, segundo o qual são declarados de utilidade pú-
blica as pesquisas, os estudos e os trabalhos de abastecimento de águas 
potáveis ou de saneamento de aglomerados populacionais;

Considerando o parecer positivo da Entidade Nacional de Reserva 
Agrícola:

Assim:
1 — É declarado o relevante interesse público da pretensão requerida e 

antes descrita, nos termos do n.º 1 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 73/2009, 
de 31 de março, para utilização de 993 m2 de solos incluídos na RAN.

2 — A fiscalização da utilização dos solos da RAN, para efeitos da 
ação ora autorizada, compete, nos termos do n.º 1 do artigo 40.º do citado 
decreto -lei, à Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo e à 
Câmara Municipal de Santiago do Cacém.

11 de julho de 2012. — O Secretário de Estado das Florestas e De-
senvolvimento Rural, José Daniel Rosas Campelo da Rocha. — O Se-
cretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento do Território, Pedro 
Afonso de Paulo.
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 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes dos Secretários de Estado das Florestas
e Desenvolvimento Rural e do Ensino Superior

Despacho n.º 9775/2012
A cooperativa MAIÊUTICA, Cooperativa de Ensino Superior, C. R. L., 

com sede na Avenida de Carlos de Oliveira Campos, freguesia de Avioso 
(São Pedro), concelho da Maia, pretende construir um equipamento des-
portivo, constituído por campo de jogos, pista de atletismo e campos de 

ténis, em terreno adjacente às instalações do ISMAI — Instituto Superior 
da Maia, através da utilização não agrícola de 11 872, 00 m2, de solos 
incluídos na Reserva Agrícola Nacional (RAN), localizado no lugar de 
Vilarinho de Cima, freguesia de Avioso (São Pedro), daquele concelho.

Considerando que com a construção daquele equipamento a 
MAIÊUTICA, Cooperativa de Ensino Superior, C. R. L., pretende 
criar uma nova valência do ISMAI — Instituto Superior da Maia, com 
o objetivo de dotar a instituição com as instalações desportivas de que 
carece no âmbito da oferta formativa na área do desporto;

Considerando que a atividade do ISMAI é de interesse público e goza 
das prerrogativas das pessoas coletivas de utilidade pública, conforme o 
n.º 2 do artigo 1.º do Despacho n.º 21970/2009, de 1 de outubro;

Considerando que a execução do projeto pretendido permitirá colma-
tar a atual deficiência do ISMAI em dispor de instalações desportivas 
próprias, onde os respetivos alunos possam desenvolver as atividades 
físicas, nomeadamente atletismo e desportos coletivos de relvado, em 
complemento com as demais atividades desportivas (com desportos de 
pavilhão e de natação), para os quais também se encontra em curso o 
procedimento de construção de pavilhões desportivos no terreno rema-
nescente das atuais instalações;

Considerando que a dotação das atuais instalações com um conjunto 
de equipamentos desportivos essenciais para a prática de desporto por 
parte dos alunos, nomeadamente da área de formação de Educação Física 
e Desporto, traduz -se numa melhoria da qualidade da oferta formativa 
colocada à disposição, representando uma mais -valia em termos de 
procura face a outras instituições;

Considerando que a parcela de utilização pretendida para o uso não 
agrícola está encravada entre as atuais instalações do ISMAI e a linha 
do Metro do Porto, no limite da mancha de RAN, não provocando um 
impacto significativo na restante área agrícola pois ficará desgarrada 
daquela, não obstante a alteração de uso da parcela;

Considerando que a área prevista de impermeabilização será de 
894,00 m2 para a construção de pista de atletismo correspondente
a 10,3 % da área total de RAN, sendo a restante área ocupada com a 
construção dos outros equipamentos (campo de jogos e campos de 
ténis) relvados;

Considerando que não existe alternativa fora dos solos da RAN e que 
o empreendimento proposto tem uma importância muito grande para 
a ampliação e modernização daquela instituição de ensino superior;

Considerando a informação favorável que sobre este assunto foi 
produzida pela Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte, o 
parecer positivo da Entidade Nacional da Reserva Agrícola, bem como 
a deliberação da Câmara Municipal da Maia que deliberou reconhecer 
o relevante interesse público municipal da pretensão:

Assim:
1 — É declarado o relevante interesse público da pretensão reque-

rida e antes descrita, nos termos do n.º 1 do artigo 25.º do Decreto-
-Lei n.º 73/2009, de 31 de março, para utilização de 11 872,21 m2 para a 
construção de equipamento desportivo, constituído por campo de jogos, 
pista de atletismo e campos de ténis em terreno adjacente às instalações 
do ISMAI — Instituto Superior da Maia incluído na RAN.

2 — A fiscalização da utilização dos solos da RAN, para efeitos da 
ação ora autorizada, compete, nos termos do n.º 1 do artigo 40.º do citado 
decreto -lei, à Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte e à 
Câmara Municipal da Maia.

11 de julho de 2012. — O Secretário de Estado do Ensino Superior, 
João Filipe Cortez Rodrigues Queiró. — O Secretário de Estado das 
Florestas e Desenvolvimento Rural, José Daniel Rosas Campelo da 
Rocha.
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 9808/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequência 
de procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 15675, de 06 de agosto de 2012, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a partir de 2 de julho de 2012, com o trabalhador Sandra Isabel 
Pereira Duarte Abreu, para exercício de funções correspondentes à cate-
goria/carreira de Assistente Técnico, com a remuneração correspondente 
à 1.ª posição remuneratória, nível 5 da tabela única remuneratória da 
carreira de Assistente Técnico, correspondente a 683,13€.




